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1- DO PREÂMBULO:

o Município de Chã Grande, CNPI nrl 11 049 806/'0001"'90, com iede r ir r\!' 5ã(''rilr, .[l)f i-r'r.rtrc - Chã Grande

- PE, representada pelo seu S€cretário, Sre LEILANE CRISTINA ATVES DA SILVA LEITE, lâvra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de i;erviços artisticcs, tendo como OB.JETO a CONTRATAÇÃO

DIRETA DE ROSA MAIA, POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE JB PRODUTORA LTDA, CNPJ N" 51.034.132/0001.75,

para apresentação nâ Festividade da "Festa de São 5ebastião" a ser realizada nos dias 18 e 19 de janeiro de

2025, de acordo com o artigo 74, inci:;o ll da Lei Federal n" 14.1331202L e regldo pela mesma, diante da:.

condições e do fundaÍTento legal expressos no F'resente Termo ce ReÍerência

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAT:

A prêsente contratação direta por lnexigibilidade encontrà fundanrentação legal r,c Artt51o 74, lnciso ll dâ Lei

Federal n' f&.L3!l2OZl e alterações, que dispõe: "contratoção de profissional r):.:;t'tor arísttco, diretom€nte ou

por meio de empresario exclusivo, desde que consogrodo pelo uútco especidlizodd ou oela opiniõo públir ct;".

3. DA JUSTIFICATIVA.:

Promover, pÍotêger e valorizar as raízes culturais sâo ações d.' crescente nteresse de políücas públicas que

adotam medidas de incentivo às manifestações artísticas, símbolo:;, valores ,' rituais que repr:senta'n a

diversidade cultural para que sejam mantidas e renovacla:; ,rs rnúltip,,rs;orrras de expressão das tradiçóes.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorizaçã,: do universo de expressões populares, através da

realização de eventas culturais, um dos Íortes alicerces de seu potencial trrísüco, o qua1, por sua vez, representa

um importante incentivo ao desenvolvirnento social e econôrnico do municÍpio.

Para que as atividades da Secretaria Ce Turismo e Cult.rra sejam executadas, sempre com o objetivo d'r alavancar
o turismo no municipio, faz-se necessária a realização de eventos ,: a organização destes visando cr:nsolidar 0

turismo a nível regionale nacionã|, c,lmo tãrnbém aunrêntar c Íluxo turístico no município e promover a inclusão
social, a geração de enrprego e renda e a valorização da cultr:ra locai junto aos visitantes, atraves da p omoção
de seus atraüvos turísücos.

Assim, mostra-se inrperiosa a contratação de atraçõ-.s parã as festividades da "FESTA DE SÃO SliBASnÃO"
criando uma identidade e atmosíera carâcterística corn o período. Prc,movendo junto à Secretaria de Turismo e

Cultura do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argutrêntos, entende-se que a contratação da atÍação artísüca relacionada na planilha abaixo,
escolhida para apresenl.ar nas Fr:stividades da "FESTA DE SÃO SEBASTIÂO" está caracterizada na hipótese de
contratação em reginre rle inexigibilidade nos tê.mas do Artigo 74, lnci:;o ll da Lei Federal n" 14-13312021,
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4.1 Com fundamento nâ iustificaliva acirna, d,?(ido pcla r:ont'atar;ão pot' ll']exig
do artigo 74, incisc, ll, da Lei F,:dêral n' 14.L33/2ç21. ficando : Secretari
incumbência de pronrover os ato:; necr-.s:ári,):; à el:etivadio cle diligênciãs
atinentes à espécie, ;relando pela plena c:nsolidar;ão d;:is l'crmalid;tdes ii í1àis.
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3.1 JUslFtcATtvA pann eusÊructn rro PLANo nr corurnarnçÔes ANUAL:

3.1.1 O plano Anual de Contrata(:ões é uma ferramenta essencial para a gestão das compras públicas,

consistente em um riocumento detalhaclo que ista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo

do ãno. Esse planejamento é crucial para garantir a eficiência dos processos de compra, evitando Sastos

desnecessários e garantindo a transparência na utilização dos recursos públicos. Com as inovações trazidas pela

nova lei de licitações 14.L33/2L, o Plano Anual de Contratações ganhou ainda mars relevância, conforme de

extrai dos arts. 12 e :18:

,Itt. :2. No processo licitatório, observor-se-o c sequinte:

',,..]
Vll a portír de doctmentos de formolizoÇõo de demondos, os ótgãos rcsponsáveis

peto plonejdÍEnto de codq ente lederotiw poderão, no formo de regulomento,

'?ldborü pldno de contrutações onuol, com o obietivo de rociondlizor os

;ontrotoúes dos óryõas e entidodes sob suo competêncio, qorantir o olinhomento

\:om o seu plonejomento esüategiaa c: subsidictr o eloboração dos respedivos leis

)rçomentórios. § 7e O plona de cantrutoções onuol de que troto o inciso Vll do coput

,leste ortigo deveró ser divulgado e mqntido à disposiúo do públtco em sítio

,?letrônico ot'iciol e sera observodo Delo ente federotivo no realizoçõo de licitoções e

m etecufio dos @ntrqlcs.
,qrt. 78. A Íãsa prepdrdtótid do processo licitotório é coradeÍizado pelo

ploneinenta e da/e conpdtibiliaar-se eom o plono de controtoções anuol de que

ilrotd o inclso Vtl d$ coput do aft. 12 desto Lei, semprc que elobotodo, e com as leis

orqmentáias, bem como obordar todos as considerações técnicos, mercodológícos e

de gestão que podem inteíerir na controtoÇãa, compreendidos:

| - o descrição do necessidode da controtuC1o fundomentodo em estudo técnico

prelimínor que úmcteríze a interesse públía envolvido,

,,...]

§ 7e 5 estudo técnico prelimtnor o que se reÍere o inciso I do coput deste aftígo devera

,?vi(lenciqr o problemo o ser resolvido e a suo melhor solução, de modo o permitir d

avolioçõo do viobiltdode técntco e econômico da controtaçõo, e conteró os seguintes

'4ementos:

',.,.];l - den7oníraúo do previsão do controtofro no plano de contrutofies dnudl,
:sempre que eloborcdo, de n odo o indicar o seu olinhomento com o plone.jomento do
,qdm!nistraçõo.

3.1.2. Entretanto, em que pese a Lei ns 14.13312021 estabelecer o Plano Anual de Contratações como
instrumento de sunra importância na construção cl uma gestão de excelência, não se trata de requisito
obrigatório. Nessa toadir, consíderardo que a estrutura administrativa do Município de Châ Grande divirle-se em
treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercício de 2025 em
idenüficar, com um maior nível de precisão, crrntratações setoriais específicas, assim como contra:ações que
poderão ser unificadas para atendimênl:o das necessiclade!; de toclas as secretarias municipais em curlo, médio e
longo prazo, seja de,:o,1tratações por escopo, ,:rn -.rgen,:ia i!; ou de caráter continuado.
3.1.3. Desta forma, corn base no tristór <o d{r contrati!Çõe! cl0 prr:sente ar'ro e atraves da previsão de consumo e
do prognóstico da suâ Lülizirção provárrrl e nece,sári; s-.rá t: aborado a rartir do ano de 2025 um Plano Anual
de Contratações con ntaior rível de ,:xat dãc er cletalharrrt,rrto.

4. DA DELIBERAçÃO

ib ilida dc dL. licÍtação, nos termos

c expedições dos dr;cu mento

§c
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5. DO OBJETO:

5.1 A presente inexigibilidade tem conlo objotD a contratação direta c.. RoSA MAIA, POR MEIO DE SEU

REPRESENTANTE JB PRODUTORA L'|'DA, CNP.I N" 51.034.132/0001-75, para apresentação nas Festividades da

"FE5TA DE SÃO sEBAsTlÃo" a ser realizada nos rlias 18 e 19 de ianeiro de 2025.

5. DO VATOR:

6.1 O Município de Chã Grande pagará ao CONIRATADO a importância de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais) até

o dia 19 de fevereiro, mediante apresentação de notas fiscais e comprovação de regularidade fiscal,

devidamente atestada pelo gestor do contrâto por parte cla CONTRATANTE.

7. DA EXECUçÃO:

7.L A execu o dos ser,li ro ostos realizar-se-ão conÍorme tabela indicativa abaixo

ARTISTA

REPRESENTADO

LOCAL DA

APRI.sENTAÇÃO

IORÁRIO DATA

ROSA MAIA CHÃ (J RAN DE/PE 22:00H 19/OL12025

8. DO EXECUTOR:

8.1 A execução dos serviços propost,)s ficará a cargo da Empresa detentora da rêpresentação dcs artistas,
pessoa jurídica de direito privado, cuja relação c,:n nomes e CNP] seguem abaixo:

REPRESENTANTE LE(JAL

]B PRoDI] IORA L-TDA

9. RAZÃO OA ESCOU{A

9.1 Tratando-se da tazão dt: escolha do aÍtista ROSA MAIA para apÍesentação nas Feshvidades da "FESTA DE

SÃO SEBASIÃO" aclol:ou-se com'J critério a anrpla;ceitação pela opinião pública, comprovada por meio de
apresentações nos estêdos cle PÊRNAMBUCO, ALAGOIIS E PARAíBA.

9.2 A aÍtlsta ROSA MAIA, possui o perfil dese.ado rara a real zação d': evento, ccrrr um repertó'io musical
destinado ao público da re11ião, qu(: por consequênc a, atralrá un, grande número de espectadore:;, trâzendo
beneficios para econonlia da cidade. A supracitada artista, trâ: em seu RELEASE, recortes de revistas, entrevistas,
entre outros elem€nlos que deixam alaro e evid€nte a capacidade técnica .: artística para r:scolha da
contrataçáo, assim ;erdc, foi a pârtir destes (:ritérios que entendeu-se coniuntamente pela viat)ilidade de
contratação direta da rlferida banda

10. JUSTTFTCAçÃO DO PREÇO:

10.1 Dada a ausência comtr,araljva e, ern virtude da :ingulariclade c car,lcterísücas rntÍÍnsecas ilo trabalho da
banda/cantor a ser contratada, rão há como e:;tabeler:er' f,ontDs mensurâclores para rm; competiçâo que seja
julgada através de crltr:rios elencados. Sendo ar,sim, qriai:o,) Lstiic;fi\,; de Compatibilidade l.prr,çí, com os
praticados no mercaCi), o entendinlento da jursprudêrrcia : qr-e não s: podem comparâr 6rreços de serviço
singular com serviço; rão singulares Daí porqúo rão fr:i re:lizada ccrla,;ãr.r de prêcôs jrr,ro ,r outros/as pr)tpnciais
prestadores/as dos :;eNiços demandadc,s, para justifi::ar rluo ils presos r:ontrataclos
praticados no mercadc, eis lue tal tr,ráüca se m3tt!,a inconlpatível ror- .t hipótese d9
caracterizada pela in,ri: bilidade ,le competição (Acórdã,:: lt.ZgO/21lg - TCtJ 1;r l rrrrrr : l

,'... jê-i -rr.j,.-í. r-), t.-;-ltl', ,i L . ri

e;tão conipatívei! conl os

:MPRESA

JAMESON BELO TIA

SILVA

cPF Ne 044.660.924-.t7

ARTISlAS RE PRESE NTADOS

(COMPONENTES DA BAN DA)

MARIA ROSINEIDE JCISE DOS

SANÍOS

cPF Ne 037.600.3(t4,22

CNPI N9

51.034.132/0001 75

inex gibilidade c
?

, íre
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10.2 A iusüficativa do preço é feita, porranto, €m consonância com c enren(ii.Trelto que consta Co ,\córdão n'
819/2005 - TCU Plenário, no sentido de que a preço deverá estâr compatível com aqueles que o próprio
contratado pratica junta a outros órBãos, nÊster; termos:

9.1..3. quand) cotttrolor 1 rediizoÉo 1Í: cLtrsc;, pota-|lras. opresentoções, shows,

zspe'toculos (.\u eve tos simi,o,es demonstre, o título c,: justiÍicotivo de preçns, aite o

,'orne'ceclor coL'ro igual ou strniiar preço d.. outros cotn ttnt contrctq poro evento de

,nesrno l)ofte (...)".

10.3 Para tanto, jurtor-r-se ao pÍoc,:sso notas fiscais de outras apresentações feitas pela artista ROSA MAIA,

ficando demonstrado, portanto, qr:e a compatibilidade do preço de mr:rcado se deu atraves da reunião de notas

fiscais referentes a out'os eventos realiza(los pela e npre.sa. qrrrr cst:o juntados .r 'l:.1r":,'t:i(àr'da mesma,

sendo eles:

DE.tCRtç/\O DO EVENTO

APCESENIAÇÃO ARTíST CI\ DE ROSA MAIA E

BI\NDA, PARA O DIA 30 DE MARCC, DE 2024,
S/IRADC )E AIEI.UIA E\1 EVENTC PRIVADO NO

C,\M )ESI RE CLUBE EVI PAÍOs - PB, 02 HORAS DE

DURAçÃO.

coMPETÊNC|A: AGOlz}24 Rs50.000,00APRESENTAÇÂO ARTÍST CA DE ROSA MAIA, NO DIA

24/Ot;12024 ÀS C'7H Dr, MANHÃ, EM

DECCIRRÊNCIA DAS FE:;I'IVIDADES DO SÀO JOÀO

20?4.

coMPETÊNC|A: OUt I?024 REFEIENl-E A APRESEÀ|'A(;/iO DA CANTOR/\ ROSA

túA#, N/\ CA\/AL{i.qDA t)Or; Alv|GC,s & /\M|GAS
BATRRO E lQrJ lN Hr\ 22/r,91202,1 ÀS 20:00 H f RAS.

R5s0.000,00

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

1- Prefeitura l\4unicipal de Ctrã (jnrnde

5000 - sEcREt\RtA Dr: EDTJCAÇI\,:, rsprtnrr:;, cL,LTJRA, TURISVIO E JUVENTUDE
5001 - sEcREt\RtA DE EDUCAÇIí:, rSprtRtE:;, CLLTJRA,, TURISMO E JUVENTUDE
13 - Cultura
392 - Difusão (lultunl
1302 - AÇÕES CUI.TURAIS

2.66 - PROMO(;Ão Dr: Aç:OES CULTURA S

707. 3.3.90.39.00 O utros Sêrviçcs de Tetreiros - Pessoa " urídica
101- MSC - 1.501:0003 Recun;os )r(4:rics

12. DAs OBRTGAçÕÍ:s:

12.1 - DA €ONTRATIIDA:

a) Apresentar toda dor:umentação exigida p,3lc; órgiios ,1e fiscalização, necessária p,t.;r a plena rerli:lação da
apresentação;
bI Disponibilizar entrevist:r coletivê dês arlista; com r:,s veíctrlos de ccmunicaçâo que manifestarem interesse
qual será organizada pela Secretaria ,Je Conrunicação r1o Município de Chã Grande;
c) A CONTRATADA dr:ve cumprir as obri[íaç,jr:s (:c,nstafltes do Ter rnc de Referência, ,] ( s-tapropostae ain

ôt
a, \ _lfj:r:i r,).Ír-||1..

l.'tl :;53'i . ' .rC) 
I

NÚMERO DA NOTIi

coM PETÊNCtA: ASRI 2(124

VALOR TOTAL D,l NOTA

Rss0 000,00

i-lt 1: 1,,1 1

§q
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d) Responsabilizar-se por toda logística + nraterial concernente ,; realização ;ã aFrc!,(1ntaÇâo contratada,
conforme previsto na proposta;

e) ResponsabilizaÍ-se por fornecer a mão de obra empregada na execução (lc, cbjr'tíj, clL i: nãr-r terá qualquer

vínculo empregatício conr a CoNTRATANTE e pcr pagar os encãrgôs tral)âlt:ritas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução co objeto
f) Responsabilizar-se pelos danos cau,;ados diretamente à Administração ou ,r terc€'iro';, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução .lo Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade ,, fiscalização ôu

acompanhamento da CoNTRATANTE.

g) Prestar os necessários esclarecimentos sobre;r exe:ução dl objeto.ontratua, ;olicrtado-. pela CONTRATANÍE,

no prazo máximo de 1(um) dia útil após 3 recebimentr C; sol citaçã,r;

h) Abster-se de divulgar informaçôes liobre Lr contràto que envolvar--r c nomê (:i.:r Lcrfl IRATANTI, srm sua

prévia e expressa autorizaçáo;
i) Manter, durante o prazo de vigência dc ccntrato. todas as cordicÕes d,: habilitação,' qualificação exigidas

na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

12.2 - DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençêdo, o que não fará cessar ou diíninuir a responsabi{idade da CONTRATADA pelo

perfeito cumprimento Cas obrigações estipuladas, nem 0or quaisquer rJ;rtro;, inclusive quanto.r terceiros, ou por

irregularidades constatadas;
b) Comunicar à CONTRATADA quãlquer irrêgularidade ,:ncontrada n,r execução clr:,s ser,riços, fixando-lhe, quando
não pactuado, prazo p€rrã corrigi-la;
c) Noüficar, por escrito, à CONÍRATADA cla aplicação de qualquer sanção;

d) Comunicar imediatamente à CONTRAIADA ou a ser representante autorizàdo qualquer defeito ou deficiência
que venha constatar nos serviçosi
e) Emitir autorização dr: entrada parã os imóveis onde serão realizados os serviços;
f) EmiürTermos de Recebimento DeÍiniti,ro;
g) Julgar a qualidade dos serviços;
h) Cumpriç pontualmente, os conlprDmissos acordados.otn a COI.ITRATADA;

i) Suprir a CONTRATADA d€ documÊntos, irrformaçõe,; r lernais e Ênl..,]nto! que possuir, ligados aos serviços a

serem executados, bent cc,mo dirirnir duvidas p r:rientii .l; ros casos ornissos; e.
j) Comunicat totdlmentle, à CONTRATADA, em coso de de'rolução de dc,cumentos, as razÕe: da devolu;ão.
k) Gestor do contrato: l.eilane Cristina A[,es da Silva L€ite - CPF; 009.840.334-67.
Fiscal do contrato:Paula Rubiane Bezarra de C)liverra Sântos - CPF: 034.499.284-57.

13 DAs SANçÔES ADwINTSTRA' !'/\I;

13.1 Comete infraçáo edministíati\/a, nos termos do art. -t55 dê- Lei r. 14.L33/2021, ;r CONTRATADO que:
13.1.1 Der causa;i inexecução parciel do contrato;
13.1.2 Der causa à nexe,:ução pêrcial do contrato ,lu{: cause grave dano a Administração, ao funcionamento
dos serviços públiccs ou ao interesse coleüvc,;
L3.1.3 Der causa ;) itiexecução total do contrêrto;
13.1.4 Deixar de (:nltregar a docurientaçaio e>tigida para a fertura da inexigibilidade;
13.1.5 Não manti'ze' a pr,)porí:a, salvc ern de:orrência de fato superveniente (l€vidamente jusüficado;
L3.1.6 Não celebrzrr o :onr.ratc ou n2o ê'rtregar; documentação eligida par,r ; rontratação, quando
convocado dentro do prazo de validacle de sLa propcrsl:a;

13.1.7 Ensejar o retardamenlo da execução ou d: errrt-rega dr: objeto rJ;i inexigibilidade sr)ni mchvo
justificado;

13'1.8 Apresentar rJeclaração ot docurnenlação falsa exigida para a inexigibilidade cL prestar declaração
falsa durante a disp,-.nsa r:u a e)ie0uçãc cic, contrato;
13.L.9 Fraudar a irrexigibilidade ou p.aticar atc fraut:ulento ra ex.:iLrção J,:, çont131-.
13.1.10 Comportar:-;e de mo,lc inidêrreo ou (:omet,ar fraude cle qu; rlui:r natureza;

a

I
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13.1.10.1 Considera-se comportamento inidônec, entre outros,.r declaração falsa q,r.:ntc às conclições de

participação, quanto ao enquadramenlo como ME/EPP c,u o cônluio entrÍi os fornecedores/prestadores,

em qualquer momênto da dispensa, mesn'lo âpós o encerramento da fàse de la !:, ';

13.1.11 Praücar atos ilícitos com vist3s a frustrar os obietivos da inexigibilidade;
13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. S'- cla Le r"' 12.846, d: 1'' d{r 3Bo!t(r d,r 201.3

13.1-13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que comete. qualquer d:s lnÍracôrs discriminadas no subitem

anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade c ivrl e criminal, às seguinles sanções:

l. Advertência pela Íalta do subitem 13.1.1 desta contratacão direta, quando não .r ju',tificar a

imposição de penelidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre c val,lr do{s) item{s) prejudicado(s) pela .crduta do

fornecedor/prestador, por qualquer das inlraç5es (1.,s s!lbitens 13.1.1 a I3 I l

lll. Declaração de inidoneidade para licitãr ou co!]tratàr, que impedirá c responsável de tctar ou

contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta de todos c,., ertes federaüvos, pelo

prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo rle Éi (seis) arros. no! casc,s do:; subitens 1J.1.8 , 13.1.72,

bêm como nos demais casos que justifiquem â imposição da penalidade rnais grave.

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

13.2.1 A natureza ê a gravidâde da infração cometida;
13.2.2 As peculiaridades do caso concreto;
L3.2.3 As circunstânciãs agravantes ou atenuantes;

13.2.4 0s danos que dela provierem pâra a Administração Pública;

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intêgridade, conÍorme normas e ofl€ntações dos

órgãos de controle.
13.4 Se a multa aplicada e as indenizaç6es cabíveis ícrerrr superiores ao valor de .agamento evêntualmente
devido pela Administração eo contrataCo, além da perda desse vaicr, ; diferença sr,-ra descontada cla garantia
prestada ou será cobrada ludiciahnente.
13.5 A aplicação da:; sanções, ern hipót:se alguma. exime a obr igacão de reparação in:r:gral do dano causado à

Administração Pública.
13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente i::r- as demais sançôes.

13.7 Havendo indícir:s de práüca de infrêção ãdministrati,/a tipificada pela Lei n' 12.8.15. de .i('de ,rgosto de 2013
(Lei Anticorrupçâo) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias drr processo

administraüvo necet;sárias à apuração rla responsabilidade da empresa deverão ser rcmr:tid:rs;: autoridade
competente para apuração da conduta tírica em questào.

13.8 Nenhuma pen;rlidade será aplicada sern o devido P'ocesso Administrativo de Aplicâcão de Penalidade -

PAAB que asseguraní o contÍaditório e ; ampla defesa ao forner:edor/'prestador, observando-se c procedimento
previsto na Lei ns 14.1!13/2021 e no Decreto Estadual r':42.191, de 1s de outubro de 2015

14. OBRTGAçÔES PIRÍ1NENTES À rcipD

14.1 As partes deverão cumprir a t.ei re 13.709, de L4 de agosto de 2018 (L(rPD). q(anto à todos os dados
pessoais a que tenhan, acesso em razão do certãme ou do contrato administralrvo c,U(, e\'cntua nler te venha a

ser firmados, a partr da apresentacão,la proposta Fo procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de ac€itacão expressa.

14.2 Os dados obü(io; som€nte poderão ser utilizados :ara as finalidades que ju;hlicararn s,,u acesso I de
acordo com a boa-íé,: :,rn) os princípios do art. 6" da t-GPD.

14.3 É vedado o compe rtilha menro com terceircs dos,lados obtidos Íora cas hipotese:. permitidas em Lei.
14.4 A CONTRATANfE deverá ser nformada no prazo de 5 lcin:o) dras utr:ir :ll).Í. todos .r.r contratos di.
Suboperação firmados ou que venham a ser celerbradc5 pelo Contra.tado.
14.5 Terminado o trat;rnento dos dados ncrs termos L::, art. l; .là LGi)t,, ,r l:,u rr do r:(:,rrtratddc eliminá-los, ,:<.rm

exceção das hipóte:;-':; dc art. 16 da IGPD, incluindo aquelas e,rr que houver necessidade rJe guarda di:
documentação para fins de comprovacão do cumprimento de c.nr gações i€,qai! or, contratuais: some
enquanto não prescrit.s essês obrigêçõcs

-.ll , I t'.'
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14.6 É dever do contratado oriental e trêinar seus empreEados sobre os deveres, r€rquisitcrs ê r€spon;abilidades
decorrentes da LGPD.

14,7 O Contratado deverá exigir Ce sub operadores e !Jbcontratadôs, quândo â,isinr houver, U cuÍnpÍimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmert-. responsável por gar;''tü':u.., observância.

14.8 O Contratante poderá realizar diligências para aÍerir o cLrTnpÍirl'rento dessa r.láusula devendo o (lontratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo formulados.
14.9 O Contratado deverá prestar, no prrazo fixado pelc Contratante, prorrcgai'el justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da L(iPD, inclusive ,lrrànto a eventual descarte

realizado.
14.10 Bancos de dados formados a parhr de contratos àdrninistrahvos, notadamente lqr.re rls qr r: se t,roponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em amlliente virtual conr,.,:rlac{r, corn registro indiviilual
rastreável de tretementos realizados (LGPD, art. 37), cr: -r cad; acesso. Cata, horário e regrttro l.r ínalidade, para

efeito de responsabilização, em cãso de erventuais omi!iõ-'s, desvios r:r abusos.

14.11 Os referidos bancos de dados dr:vem ser des.:nr,clvido:; Dr- '.:rrlÍ..to rnteropera,,'el .i hm de garantir:r
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses prevrstas n,: LGPD.

14.12 O contrato está su.ieito a ser alterâdo nos procedrnrentô!, oeítinentes ao tratamento de dados pessôais,

quando indicado pela autoridaCe conrpetente, em especial â ANPD por meio dê opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na fornra da LcPD.

15. DA PUBUCAçÃO:

A inêxigibilidade de licil:ação deverá ser publicada no D1ário Oficial dos Mur'riL tiios .io Estado de Pernambuco,
com a devida ratificação do Prefeito Municipal / Secretaria de Turismo e Cultura.

Chã Grande (PE), 08 rJe janeiro de 2025

/",-[*, U,,/,* [,1" L /-t
l-ElL/\lVE CRISTIN/{ ALVES DA 5l LEITE

Secretária de Turismo e Cultura
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